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LÍNGUA PORTUGUESA

LEITURA E COMPREENSÃO DE TEXTOS: ASSUNTO. 

Compreender um texto trata da análise e decodificação do que 
de fato está escrito, seja das frases ou das ideias presentes. Inter-
pretar um texto, está ligado às conclusões que se pode chegar ao 
conectar as ideias do texto com a realidade. Interpretação trabalha 
com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qual-
quer texto ou discurso e se amplia no entendimento da sua ideia 
principal. Compreender relações semânticas é uma competência 
imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto pode-
-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimento pro-
fissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mesmo 

os  tópicos frasais  presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto.

Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem uma 
relação hierárquica do pensamento defendido, retomando ideias já 
citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram explici-
tadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam conceder 
espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
entrelinhas. Deve-se   ater às ideias do autor, o que não quer dizer 
que o leitor precise ficar preso na superfície do texto, mas é fun-
damental que não sejam criadas suposições vagas e inespecíficas. 

Importância da interpretação
A prática da  leitura, seja por prazer, para estudar ou para se 

informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio e a inter-
pretação. A leitura, além de favorecer o aprendizado de conteúdos 
específicos, aprimora a escrita.

Uma  interpretação de texto  assertiva depende de inúmeros 
fatores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos detalhes 
presentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se faz 
suficiente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre releia o 
texto, pois a segunda leitura pode apresentar aspectos surpreen-
dentes que não foram observados previamente. Para auxiliar na 
busca de sentidos do texto, pode-se também retirar dele os tópicos 
frasais presentes em cada parágrafo, isso certamente auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto. Lembre-se de que os parágrafos 
não estão organizados, pelo menos em um bom texto, de maneira 
aleatória, se estão no lugar que estão, é porque ali se fazem ne-
cessários, estabelecendo uma relação hierárquica do pensamento 
defendido, retomando ideias já citadas ou apresentando novos con-
ceitos.

Concentre-se nas ideias  que de fato foram explicitadas pelo 
autor: os textos argumentativos não costumam conceder espaço 
para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas entreli-

nhas. Devemos nos ater às ideias do autor, isso não quer dizer que 
você precise ficar preso na superfície do texto, mas é fundamental 
que não criemos, à revelia do autor, suposições vagas e inespecífi-
cas. Ler com atenção é um exercício que deve ser praticado à exaus-
tão, assim como uma técnica, que fará de nós leitores proficientes.

Diferença entre compreensão e interpretação
A compreensão de um texto é fazer uma análise objetiva do 

texto e verificar o que realmente está escrito nele. Já a interpreta-
ção imagina o que as ideias do texto têm a ver com a realidade. O 
leitor tira conclusões subjetivas do texto.

Gêneros Discursivos
Romance: descrição longa de ações e sentimentos de perso-

nagens fictícios, podendo ser de comparação com a realidade ou 
totalmente irreal. A diferença principal entre um romance e uma 
novela é a extensão do texto, ou seja, o romance é mais longo. No 
romance nós temos uma história central e várias histórias secun-
dárias.

 
Conto: obra de ficção onde é criado seres e locais totalmente 

imaginário. Com linguagem linear e curta, envolve poucas perso-
nagens, que geralmente se movimentam em torno de uma única 
ação, dada em um só espaço, eixo temático e conflito. Suas ações 
encaminham-se diretamente para um desfecho.

 
Novela: muito parecida com o conto e o romance, diferencia-

do por sua extensão. Ela fica entre o conto e o romance, e tem a 
história principal, mas também tem várias histórias secundárias. O 
tempo na novela é baseada no calendário. O tempo e local são de-
finidos pelas histórias dos personagens. A história (enredo) tem um 
ritmo mais acelerado do que a do romance por ter um texto mais 
curto.

 
Crônica: texto que narra o cotidiano das pessoas, situações que 

nós mesmos já vivemos e normalmente é utilizado a ironia para 
mostrar um outro lado da mesma história. Na crônica o tempo não 
é relevante e quando é citado, geralmente são pequenos intervalos 
como horas ou mesmo minutos.

 
Poesia: apresenta um trabalho voltado para o estudo da lin-

guagem, fazendo-o de maneira particular, refletindo o momento, 
a vida dos homens através de figuras que possibilitam a criação de 
imagens. 

 
Editorial: texto dissertativo argumentativo onde expressa  a  

opinião do editor através de argumentos e fatos sobre  um assunto  
que está sendo muito comentado (polêmico). Sua intenção é con-
vencer o leitor a concordar com ele.
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Entrevista: texto expositivo e é marcado pela conversa de um 
entrevistador e um entrevistado para a obtenção de informações. 
Tem como principal característica transmitir a opinião de pessoas 
de destaque sobre algum assunto de interesse. 

Cantiga de roda: gênero empírico, que na escola se materiali-
za em uma concretude da realidade. A cantiga de roda permite as 
crianças terem mais sentido em relação a leitura e escrita, ajudando 
os professores a identificar o nível de alfabetização delas.

 
Receita: texto instrucional e injuntivo que tem como objetivo 

de informar, aconselhar, ou seja, recomendam dando uma certa li-
berdade para quem recebe a informação.

ESTRUTURAÇÃO DO TEXTO. 

Uma boa redação é dividida em ideias relacionadas entre si 
ajustadas a uma ideia central que norteia todo o pensamento do 
texto. Um dos maiores problemas nas redações é estruturar as 
ideias para fazer com que o leitor entenda o que foi dito no texto. 
Fazer uma estrutura no texto para poder guiar o seu pensamento 
e o do leitor.

Parágrafo
O parágrafo organizado em torno de uma ideia-núcleo, que é 

desenvolvida por ideias secundárias. O parágrafo pode ser forma-
do por uma ou mais frases, sendo seu tamanho variável. No texto 
dissertativo-argumentativo, os parágrafos devem estar todos rela-
cionados com a tese ou ideia principal do texto, geralmente apre-
sentada na introdução.

Embora existam diferentes formas de organização de parágra-
fos, os textos dissertativo-argumentativos e alguns gêneros jornalís-
ticos apresentam uma estrutura-padrão. Essa estrutura consiste em 
três partes: a ideia-núcleo, as ideias secundárias (que desenvolvem 
a ideia-núcleo) e a conclusão  (que reafirma a ideia-básica).  Em 
parágrafos curtos, é raro haver conclusão.

Introdução: faz uma rápida apresentação do assunto e já traz 
uma ideia da sua posição no texto, é normalmente aqui que você 
irá identificar qual o problema do texto, o porque ele está sendo 
escrito. Normalmente o tema e o problema são dados pela própria 
prova.

Desenvolvimento: elabora melhor o tema com argumentos e 
ideias que apoiem o seu posicionamento sobre o assunto. É possível 
usar argumentos de várias formas, desde dados estatísticos até 
citações de pessoas que tenham autoridade no assunto.

Conclusão: faz uma retomada breve de tudo que foi abordado 
e conclui o texto. Esta última parte pode ser feita de várias maneiras 
diferentes, é possível deixar o assunto ainda aberto criando uma 
pergunta reflexiva, ou concluir o assunto com as suas próprias 
conclusões a partir das ideias e argumentos do desenvolvimento.

Outro aspecto que merece especial atenção são  os conecto-
res. São responsáveis pela coesão do texto e tornam a leitura mais 
fluente, visando estabelecer um encadeamento lógico entre as 
ideias e servem de ligação entre o parágrafo, ou no interior do perí-
odo, e o tópico que o antecede. 

Saber usá-los com precisão, tanto no interior da frase, quanto 
ao passar de um enunciado para outro, é uma exigência também 
para a clareza do texto. 

Sem os conectores (pronomes relativos, conjunções, advér-
bios, preposições, palavras denotativas) as ideias não fluem, muitas 
vezes o pensamento não se completa, e o texto torna-se obscuro, 
sem coerência.

Esta estrutura é uma das mais utilizadas em textos argumenta-
tivos, e por conta disso é mais fácil para os leitores. 

Existem diversas formas de se estruturar cada etapa dessa es-
trutura de texto, entretanto, apenas segui-la já leva ao pensamento 
mais direto.

IDEIAS PRINCIPAIS E SECUNDÁRIAS. 

IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as diferen-
tes informações de forma a construir o seu sentido global, ou seja, 
você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um todo 
significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler um 
texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. Pois o 
título cumpre uma função importante: antecipar informações sobre 
o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura por-
que achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atraí-
do pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito 
comum as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, de-
pendendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências 
pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, se-
xualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados com 
o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente in-
finitas e saber reconhecer o tema de um texto é condição essen-
cial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar nossos 
estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS
Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 

espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos 
seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa ami-
zade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas 
precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perceberam que, 
se não atacassem os humanos, podiam ficar perto deles e comer a 
comida que sobrava. Já os homens descobriram que os cachorros 
podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e a tomar conta da 
casa, além de serem ótimos companheiros. Um colaborava com o 
outro e a parceria deu certo.
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Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o tex-
to vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a asso-
ciação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo 
mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma unida-
de de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse texto 
fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você chegou à 
conclusão de que o texto fala sobre a relação entre homens e cães. 
Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa que você foi 
capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-i-
deias-secundarias

 RELAÇÃO ENTRE AS IDEIAS.

RELAÇÃO ENTRE IDEIAS
A relação entre ideias é um dos elementos mais importantes na 

construção de um texto coeso e coerente. A capacidade de conec-
tar pensamentos e conceitos de forma lógica é fundamental para 
que o leitor possa compreender a mensagem que o autor deseja 
transmitir.

Essa conexão pode ser estabelecida de diversas maneiras, 
como por exemplo através de palavras-chave que indicam uma 
relação de causa e efeito, comparação, contraste, exemplificação, 
entre outras. Também é possível utilizar recursos de coesão textual, 
como pronomes e conectivos, para indicar a relação entre as ideias.

Além disso, é importante que as ideias apresentadas no texto 
estejam organizadas de forma coerente e estruturada. Isso significa 
que as informações devem ser apresentadas de forma clara e em 
uma ordem que faça sentido, de modo que o leitor possa acompa-
nhar o raciocínio do autor e compreender a mensagem de maneira 
efetiva.

Vale ressaltar que a relação entre as ideias não se limita apenas 
à conexão entre frases e parágrafos, mas também envolve a relação 
entre o tema do texto e as informações apresentadas. É fundamen-
tal que o autor mantenha o foco no assunto abordado e estabeleça 
uma relação clara entre as ideias e o tema central do texto.

Portanto, para produzir um texto de qualidade e eficiente, é 
necessário dominar a habilidade de estabelecer relações entre as 
ideias apresentadas. Essa habilidade é essencial para garantir que 
o texto seja coeso, coerente e capaz de transmitir a mensagem de 
forma clara e objetiva ao leitor.

 EFEITOS DE SENTIDO. 

AS MÚLTIPLAS POSSIBILIDADES DE CONSTRUÇÃO DE SENTI-
DOS, EM SITUAÇÕES DE PRODUÇÃO E RECEPÇÃO TEXTUAIS

A construção de sentidos em situações de produção e recepção 
textuais é um processo complexo e multifacetado, que envolve uma 
série de fatores linguísticos, culturais e sociais. A forma como os 
indivíduos produzem e interpretam textos pode variar amplamente 

pois depende de uma série de variações, tais como a sua experiên-
cia de vida, o contexto em que o texto é produzido ou recebido, as 
suas crenças e valores, entre outros.

Uma das principais características da construção de sentidos 
em situações de produção e recepção textuais é a sua natureza di-
nâmica e interativa. Ou seja, a forma como um texto é produzido 
ou interpretado é influenciada não apenas pelas características in-
trínsecas do próprio texto, mas também pelas interações sociais e 
culturais que ocorrem durante o processo. Nesse sentido, a cons-
trução de sentidos em situações de produção e recepção textuais é 
uma atividade socialmente construída, que envolve negociações e 
acordos entre os interlocutores envolvidos.

Uma das principais teorias que aborda a construção de sen-
tidos em situações de produção e recepção textuais é a Teoria da 
Relevância, proposta por Sperber e Wilson (1986). De acordo com 
essa teoria, a construção de sentidos ocorre por meio do processa-
mento cognitivo de informações que são relevantes para os interlo-
cutores envolvidos na interação. Em outras palavras, os indivíduos 
produzem e interpretam textos levando em consideração as infor-
mações que são mais pertinentes para a situação em questão.

Além disso, a construção de sentidos em situações de produ-
ção e recepção textuais pode ser influenciada por uma série de 
outros fatores linguísticos, tais como a escolha do vocabulário, a 
estruturação da frase, a organização do discurso, entre outros. Por 
exemplo, a escolha de palavras específicas pode influenciar a forma 
como um texto é interpretado pelos seus receptores, já que deter-
minadas palavras podem evocar associações e emoções diferentes 
em indivíduos diferentes.

Outro fator importante a ser considerado na construção de 
sentidos em situações de produção e recepção textuais é o con-
texto sociocultural em que o texto é produzido ou recebido. O con-
texto sociocultural pode influenciar a forma como os indivíduos 
interpretam um texto, já que determinadas palavras, expressões 
e referências podem ser mais ou menos familiares para indivíduos 
de diferentes origens culturais. Além disso, o contexto sociocultu-
ral também pode influenciar a forma como os indivíduos avaliam 
a adequação e a eficácia de um texto, levando em consideração as 
expectativas e normas culturais que regem a comunicação em dife-
rentes contextos.

FIGURAS DE LINGUAGEM. 

Também chamadas de Figuras de Estilo. É possível classificá-las 
em quatro tipos:

– Figuras de Palavras (ou semânticas);
– Figuras Sonoras;
– Figuras de Construção (ou de sintaxe);
– Figuras de Pensamento.

— Figuras de Palavras
1São as que dependem do uso de determinada palavra com 

sentido novo ou com sentido incomum. Vejamos:

1  https://bit.ly/37nLTfx
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LEI ORGÂNICA

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SAPUCAIA DO SUL/RS.
NÓS, REPRESENTANTES DO POVO E DO MUNICÍPIO DE SAPU-

CAIA DO SUL, Estado do Rio Grande do Sul, reunidos em Processo 
Legislativo Especial, com os poderes outorgados pelas Constituições 
da República Federativa do Brasil e do Estado do Rio Grande do Sul, 
com o pensamento voltado para a construção de uma sociedade 
soberana, livre, igualitária e democrática, fundada nos princípios de 
justiça e do pleno exercício de cidadania ética, moral e do trabalho, 
promulgamos, sob a inspiração popular e proteção de Deus, a se-
guinte LEI ORGÂNICA:

TÍTULO I
DA ORGANIZAÇÃO DO MUNICÍPIO

CAPÍTULO I
DA ORGANIZAÇÃO POLÍTICO-ADMINISTRATIVA

Art. 1º O Município de Sapucaia do Sul, entidade integrante do ter-
ritório do Estado do Rio Grande do Sul, é dotado de personalidade 
jurídica de direito público interno e goza de autonomia nos termos 

assegurados pela Constituição Federal, proclama e assegura o 
Estado democrático, a cidadania, a dignidade da pessoa humana, 

os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa, o pluralismo 
político, tendo por princípios e objetivos:

I - o respeito à Constituição da República Federativa do Brasil, 
à Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, a esta Lei e à invio-
labilidade dos direitos e garantias fundamentais por ela estabele-
cidos;

II - a defesa dos direitos humanos;
III - a defesa da igualdade e o conseqüente combate a qualquer 

forma de discriminação;
IV - a garantia e aplicação da justiça;
V - a busca permanente da justiça social;
VI - a prestação eficiente dos serviços públicos, garantida a mo-

dalidade das tarifas;
VII - o respeito incondicional à moralidade e à probidade ad-

ministrativa;
VIII - a colaboração e a cooperação com os demais entes que 

integram o Estado e a Federação;
IX - a defesa do meio ambiente e da qualidade de vida;
X - a promoção do desenvolvimento industrial, agro-industrial, 

turístico e comercial.
Art. 2º É mantida a integridade territorial do Município, que só 

poderá ser alterada por Lei Estadual, precedida de consulta plebis-
citária de sua população, organizada na forma da lei.

Art. 3º A Cidade de Sapucaia do Sul é a sede do Município.

Parágrafo Único - A sede do Município somente poderá ser 
alterada mediante Lei Complementar Municipal e após a consulta 
plebiscitária.

§ 1º O Município poderá descentralizar sua administração atra-
vés da criação, por Lei, de Distritos Administrativos.

§ 2º Os administradores distritais, nomeados pelo Prefeito Mu-
nicipal, terão sua competência fixada em Lei.

Art. 4º Lei Municipal estabelecerá critérios para a criação, a or-
ganização e a supressão de Distritos Administrativos, obedecida Lei 
Complementar Estadual que regula a matéria.

Art. 5º O Município adota como símbolos, além dos nacionais e 
estaduais, a bandeira, o hino e o brasão de armas municipais.

Art. 6º São Poderes do Município, independentes e harmônicos 
entre si, o Legislativo e o Executivo.

Parágrafo Único - Salvo as exceções previstas nesta Lei, é veda-
do a qualquer dos Poderes delegar atribuições, sendo que, aquele 
que for investido na função de um deles, não poderá exercer a do 
outro.

CAPÍTULO II
DAS COMPETÊNCIAS DO MUNICÍPIO

SEÇÃO I
DA COMPETÊNCIA PRIVADA

Art. 7º Ao Município compete prover tudo quanto diga respeito 
ao seu peculiar interesse e ao bem-estar de sua população, caben-
do-lhe, privativamente, dentre outras, as seguintes atribuições:

I - legislar sobre assuntos de interesse local;
II - suplementar a legislação federal e estadual, no que couber;
III - elaborar o Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado;
IV - criar, organizar e suprimir Distritos, observada a legislação 

estadual;
V - atuar, com a cooperação técnica e financeira da União e do 

Estado, nos programas de educação pré-escolar e de ensino funda-
mental em consonância com o sistema estadual de ensino;

VI - elaborar sua Lei de Diretrizes Orçamentárias, sua Lei Orça-
mentária Anual e seu Plano Plurianual de Investimentos;

VII - instituir e arrecadar tributos, bem como aplicar as suas 
rendas, com obrigatoriedade de prestar contas e publicar balance-
tes nos prazos fixados em lei;

VIII - fixar, fiscalizar e cobrar tarifas ou preços públicos;
IX - dispor sobre a organização; a administração e a execução 

dos serviços locais;
X - dispor sobre a administração, a utilização e a alienação dos 

bens públicos;
XI - organizar o quadro e estabelecer o regime dos servidores 

públicos;
XII - organizar e prestar, diretamente ou sob regime de conces-

são ou permissão, os serviços públicos locais;
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XIII - promover, no que couber, adequado ordenamento terri-
torial mediante planejamento e controle do uso, parcelamento e 
ocupação do solo urbano, peri-urbano e rural;

XIV - estabelecer normas de edificação, loteamento, arruamen-
to e de zoneamento urbano e rural, bem como as limitações urba-
nísticas convenientes à ordenação do seu território, observada a Lei 
Federal;

XV - quanto aos estabelecimentos industriais, comerciais e de 
prestação de serviços:

a) conceder ou renovar a licença para sua abertura e funcio-
namento;

b) revogar a licença daqueles cujas atividades se tornarem pre-
judiciais à saúde, à higiene, ao bem-estar, à recreação, ao sossego 
público e aos bons costumes;

c) promover o fechamento daqueles que funcionarem sem li-
cença, ou depois de sua revogação.

XVI - dispor sobre o comércio ambulante;
XVII - estabelecer servidões administrativas necessárias à reali-

zação de seus serviços, inclusive a dos seus concessionários;
XVIII - adquirir bens, inclusive mediante desapropriações por 

necessidade, utilidade pública ou por interesse social, na forma da 
legislação federal;

XIX - regular a disposição, o traçado e as demais condições dos 
bens públicos de uso comum;

XX - dispor sobre a utilização dos logradouros públicos, espe-
cialmente sobre:

a) os locais de estacionamento de táxis e demais veículos;
b) o itinerário e os pontos de parada dos veículos de transporte 

coletivo;
c) os limites e a sinalização das áreas de silêncio, de trânsito e 

de tráfego em condições peculiares;
d) os serviços de carga e descarga e a tonelagem máxima per-

mitida aos veículos que circularem em vias públicas;
XXI - conceder, permitir ou autorizar os serviços de transporte 

coletivo e de táxis, fixando as respectivas tarifas e instituir sistema 
de fiscalização do Transporte Escolar;

XXII - sinalizar as vias urbanas e as estradas municipais, bem 
como regulamentar e fiscalizar sua utilização;

XXIII - prover a limpeza das vias e logradouros públicos, remo-
ção e destino do lixo domiciliar e de outros resíduos de qualquer 
natureza, impondo penalidades aos infratores;

XXIV - ordenar as atividades urbanas, fixando condições e ho-
rários para funcionamento de estabelecimentos industriais, comer-
ciais e de serviços, observadas as normas federais pertinentes;

XXV - dispor sobre os serviços funerários, administrar os cemi-
térios públicos e fiscalizar os cemitérios particulares;

XXVI - regulamentar, licenciar, permitir, autorizar e fiscalizar a 
afixação de cartazes e anúncios, bem como a utilização de quais-
quer outros meios de publicidade e propaganda nos locais sujeitos 
ao poder de polícia municipal;

XXVII - organizar e manter os serviços de fiscalização necessá-
rios ao exercício do seu poder de polícia administrativa;

XXVIII - fiscalizar, nos locais de vendas, peso, medidas e condi-
ções sanitárias de gêneros alimentícios;

XXIX - dispor sobre registro, vacinação e captura de animais 
com a finalidade precípua de erradicar as moléstias de que possam 
ser portadores ou transmissores;

XXX - estabelecer e impor penalidades por infração das leis e 
regulamentos;

XXXI - dispor sobre o depósito e o destino de animais e merca-
dorias apreendidas em decorrência de transgressão da legislação 
municipal;

XXXII - garantir a defesa do meio ambiente e da qualidade de 
vida;

XXXIII - aceitar legados e doações;
XXXIV - dispor sobre espetáculos e diversões públicas;
XXXV - promover a proteção do patrimônio histórico-cultural 

local, observadas a legislação e a ação fiscalizadora federal e esta-
dual;

XXXVI - estabelecer e implantar política de educação e desen-
volvimento sustentável, visando evitar o êxodo rural;

XXXVII - constituir a guarda municipal destinada à proteção de 
seus bens, serviços e instalações, conforme dispuser a lei;

XXXVIII - planejar e promover a defesa permanente contra as 
calamidades públicas;

XXXIX - legislar sobre a licitação e a contratação em todas as 
modalidades para a administração pública municipal direta e indi-
reta, inclusive fundações públicas municipais e empresas sob seu 
controle, respeitando as normas gerais da legislação federal;

XL - legislar sobre a coleta, o despejo, o depósito e o esgota-
mento de resíduos sólidos e líquidos;

XLI - preceituar sobre qualquer outra matéria de sua compe-
tência exclusiva.

SEÇÃO II
DA COMPETÊNCIA COMUM

Art. 8º É competência comum do Município juntamente com a 
União e o Estado:

I - zelar pela guarda da constituição, das leis e das instituições 
democráticas, e conservar o patrimônio público;

II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia 
das pessoas portadoras de deficiência;

III - proteger os documentos, as obras e outros bens de valor 
histórico, artístico e cultural, os monumentos, as paisagens naturais 
notáveis e os sítios arqueológicos e espeleológicos;

IV - impedir a evasão, a destruição e a descaracterização de 
obras de arte e de outros bens de valor histórico, artístico ou cultu-
ral do Município;

V - proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação e à 
ciência;

VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição em qual-
quer de suas formas;

VII - preservar a fauna e a flora;
VIII - fomentar a produção agropecuária e organizar o abaste-

cimento alimentar;
IX - promover programas de construção de moradias e melho-

ria das condições habitacionais e de saneamento básico;
X - combater as causas da pobreza e os fatores da marginaliza-

ção, promovendo a integração social e dos setores desfavorecidos;
XI - registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direitos 

de pesquisa e exploração de recursos hídricos e minerais em seus 
territórios;

XII - estabelecer e implantar política de educação para a segu-
rança do trânsito;

XIII - dar incentivo à pesquisa tecnológica e científica e à difu-
são de seus resultados;
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Parágrafo Único - A cooperação do Município com a União e Es-
tado, tendo em vista o equilíbrio do desenvolvimento do bem-estar 
em âmbito nacional, far-se-á segundo normas a serem fixadas por 
lei complementar federal.

SEÇÃO III
DA COMPETÊNCIA SUPLEMENTAR

Art. 9º Compete ao Município, obedecidas as normas federais 
e estaduais pertinentes:

I - dispor sobre a prevenção contra incêndios;
II - coibir, no exercício do poder de polícia, as atividades que 

violarem normas de saúde, sossego, higiene, segurança, funcionali-
dade, moralidade e outras do interesse da coletividade;

III - prestar assistência nas emergências médico-hospitalares 
de pronto socorro por seus próprios serviços, quando insuficientes, 
por instituições especializadas;

IV - dispor, mediante suplementação da legislação federal e es-
tadual, especialmente sobre:

a) a assistência social;
b) as ações e serviços de saúde da competência do Município;
c) a proteção da infância, dos adolescentes, dos idosos, das 

gestantes, das nutrisses e das pessoas portadoras de deficiência;
d) o ensino fundamental, pré-escolar e educação especial, prio-

ritários para o Município;
e) a proteção dos documentos, obras de artes e outros bens de 

reconhecido valor artístico, cultural e histórico, assim como os mo-
numentos, as paisagens naturais notáveis, os sítios arqueológicos e 
espeleológicos;

f) os incentivos ao turismo, ao comércio e à indústria;
g) os incentivos e o tratamento jurídico diferenciado às micro-

-empresas e empresas de pequeno porte, conforme definidas em 
lei federal, e na forma da Constituição Estadual;

h) o fomento da agropecuária e a organização do abastecimen-
to alimentar, ressalvadas as competências legislativas e fiscalizado-
ras da União e do Estado;

i) a proteção do meio ambiente, o combate à poluição e a ga-
rantia da qualidade de vida.

CAPÍTULO III
DOS BENS DO MUNICÍPIO

Art. 10 O Patrimônio Público Municipal de Sapucaia do Sul é 
formado por bens públicos municipais de toda natureza e espécie 
que tenham qualquer interesse para a Administração do Município 
ou para sua população.

Parágrafo Único - São bens públicos municipais todas as coisas 
corpóreas ou incorpóreas, móveis, imóveis e semoventes, créditos, 
débitos, valores, direitos, ações e outros, que pertençam, a qual-
quer título, ao Município.

Art. 11 Os bens públicos municipais podem ser:
I - de uso comum do povo - tais como: estradas municipais, 

ruas, parques, praças, logradouros públicos e outros da mesma es-
pécie;

II - de uso especial - os do patrimônio administrativo destinados 
à Administração, tais como: os edifícios das repartições públicas, os 
terrenos e equipamentos destinados ao serviço público, veículos, 
matadouros, mercados e outras serventias da mesma espécie;

III - bens dominiais - aqueles sobre os quais o Município exerce 
o direito de proprietário, e sejam considerados como bens patrimo-
niais disponíveis.

§ 1º É obrigatório o cadastramento de todos os bens móveis, 
imóveis e semoventes do Município, dele devendo constar a des-
crição, a identificação, o número de registro, os órgãos aos quais 
estejam distribuídos, a data de inclusão e seu valor no cadastro.

§ 2º Os estoques de coisas fungíveis e de materiais utilizados 
nas repartições e serviços públicos municipais terão suas quantida-
des anotadas e a sua distribuição controlada pelas repartições onde 
são armazenados.

§ 3º Lei Municipal disporá sobre a ferina de identificação em 
Veículos, Equipamentos de Domínio Público Municipal e Impressos 
Oficiais.

Art. 12 Toda alienação onerosa de bens imóveis municipais só 
poderá ser realizada mediante autorização por lei municipal, ava-
liação prévia e licitação, observada a legislação federal pertinente.

§ 1º A cessão de uso entre órgãos da administração pública mu-
nicipal não depende de autorização legislativa, podendo ser feita 
mediante simples termo ou anotação cadastral.

§ 2º A cessão de uso gratuito e o empréstimo em regime de 
comodato, por prazo inferior a dez anos, de imóvel público munici-
pal à entidade beneficente, sem fins lucrativos, reconhecida como 
de utilidade pública municipal, independerá de avaliação prévia e 
de licitação.

Art. 13 Compete ao Prefeito a administração dos bens públicos 
municipais, ressalvada a competência da Câmara Municipal em re-
lação aos seus bens.

Art. 14 O Município, preferencialmente à venda ou doação de 
bens imóveis, outorgará concessão de direito real de uso, mediante 
prévia autorização legislativa e concorrência, dispensada esta quan-
do o uso se destinar ao concessionário de serviço público ou quan-
do houver relevante interesse público devidamente justificado.

Art. 15 A venda, aos proprietários lindeiros, de imóveis rema-
nescentes resultantes de obras públicas ou de modificações de ali-
nhamentos, inaproveitáveis para edificações, dependerá de prévia 
avaliação e autorização legislativa.

Art. 16 A aquisição de bens imóveis, por compra ou permuta, 
dependerá de prévia avaliação e autorização legislativa.

Art. 17 O uso dos bens municipais por terceiros poderá ser fei-
to mediante concessão, permissão ou autorização, quando houver 
interesse público devidamente justificado.

§ 1º A concessão administrativa dos bens públicos de uso espe-
cial ou dominial dependerá de autorização legislativa e concorrên-
cia, dispensada esta quando o uso se destinar ao concessionário de 
serviço público, ou quando houver interesse público devidamente 
justificado.

§ 2º A concessão administrativa de bens de uso comum do 
povo será outorgada mediante autorização legislativa.

§ 3º A permissão de uso, que poderá incidir sobre qualquer 
bem público, será outorgada a título precário e por Lei.

§ 4º A autorização, que poderá incidir sobre qualquer bem pú-
blico, será outorgada para atividades específicas e transitórias pelo 
prazo máximo de sessenta dias.

Art. 18 Lei Complementar Municipal disporá sobre a composi-
ção, a defesa, a utilização e a alienação dos bens públicos munici-
pais.
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PAINEL DE CONTROLE, DISPOSITIVOS E IMPRESSORAS, PROGRAMA PADRÃO, AJUDA E SUPORTE, DESLIGAR, TODOS 
OS PROGRAMAS, PESQUISAR PROGRAMA E ARQUIVOS E PONTO DE PARTIDA): SABER TRABALHAR, EXIBIR, ALTE-

RAR, ORGANIZAR, CLASSIFICAR, VER AS PROPRIEDADES, IDENTIFICAR, USAR E CONFIGURAR, UTILIZANDO MENUS 
RÁPIDOS OU SUSPENSOS, PAINÉIS, LISTAS, CAIXA DE PESQUISA, MENUS, ÍCONES, JANELAS, TECLADO E/OU MOUSE; 
(2) PROPRIEDADES DA BARRA DE TAREFAS, DO MENU INICIAR E DO GERENCIADOR DE TAREFAS: SABER TRABALHAR, 

EXIBIR, ALTERAR, ORGANIZAR, IDENTIFICAR, USAR, FECHAR PROGRAMA E CONFIGURAR, UTILIZANDO AS PARTES 
DA JANELA (BOTÕES, PAINÉIS, LISTAS, CAIXA DE PESQUISA, CAIXAS DE MARCAÇÃO, MENUS, ÍCONES E ETC.), TECLA-

DO E/OU MOUSE; (3) JANELAS (NAVEGAÇÃO NO WINDOWS E O TRABALHO COM ARQUIVOS, PASTAS E BIBLIOTE-
CAS), PAINEL DE CONTROLE E LIXEIRA: SABER EXIBIR, ALTERAR, ORGANIZAR, IDENTIFICAR, USAR E CONFIGURAR 

AMBIENTES, COMPONENTES DA JANELA, MENUS, BARRAS DE FERRAMENTAS E ÍCONES; USAR AS FUNCIONALIDA-
DES DAS JANELAS, PROGRAMA E APLICATIVOS UTILIZANDO AS PARTES DA JANELA (BOTÕES, PAINÉIS, LISTAS, CAIXA 

DE PESQUISA, CAIXAS DE MARCAÇÃO, MENUS, ÍCONES E ETC.), TECLADO E/OU MOUSE; (4) BIBLIOTECAS, ARQUI-
VOS, PASTAS, ÍCONES E ATALHOS: REALIZAR AÇÕES E OPERAÇÕES SOBRE BIBLIOTECAS, ARQUIVOS, PASTAS, ÍCONES 
E ATALHOS: LOCALIZAR, COPIAR, MOVER, CRIAR, CRIAR ATALHOS, CRIPTOGRAFAR, OCULTAR, EXCLUIR, RECORTAR, 

COLAR, RENOMEAR, ABRIR, ABRIR COM, EDITAR, ENVIAR PARA, PROPRIEDADES E ETC.; E (5) NOMES VÁLIDOS: IDEN-
TIFICAR E UTILIZAR NOMES VÁLIDOS PARA BIBLIOTECAS, ARQUIVOS, PASTAS, ÍCONES E ATALHOS. 

Conceito de pastas e diretórios
Pasta algumas vezes é chamada de diretório, mas o nome “pasta” ilustra melhor o conceito. Pastas servem para organizar, armazenar 

e organizar os arquivos. Estes arquivos podem ser documentos de forma geral (textos, fotos, vídeos, aplicativos diversos).
Lembrando sempre que o Windows possui uma pasta com o nome do usuário onde são armazenados dados pessoais.
Dentro deste contexto temos uma hierarquia de pastas.

No caso da figura acima temos quatro pastas e quatro arquivos.

Arquivos e atalhos
Como vimos anteriormente: pastas servem para organização, vimos que uma pasta pode conter outras pastas, arquivos e atalhos.
• Arquivo é um item único que contém um determinado dado. Estes arquivos podem ser documentos de forma geral (textos, fotos, 

vídeos e etc..), aplicativos diversos, etc.
• Atalho é um item que permite fácil acesso a uma determinada pasta ou arquivo propriamente dito.
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Área de trabalho

Área de transferência
A área de transferência é muito importante e funciona em se-

gundo plano. Ela funciona de forma temporária guardando vários 
tipos de itens, tais como arquivos, informações etc.

– Quando executamos comandos como “Copiar” ou “Ctrl + C”, 
estamos copiando dados para esta área intermediária.

– Quando executamos comandos como “Colar” ou “Ctrl + V”, 
estamos colando, isto é, estamos pegando o que está gravado na 
área de transferência.

Manipulação de arquivos e pastas
A caminho mais rápido para acessar e manipular arquivos e 

pastas e outros objetos é através do “Meu Computador”. Podemos 
executar tarefas tais como: copiar, colar, mover arquivos, criar pas-
tas, criar atalhos etc.

Uso dos menus

Programas e aplicativos e interação com o usuário
Vamos separar esta interação do usuário por categoria para en-

tendermos melhor as funções categorizadas.
– Música e Vídeo: Temos o Media Player como player nativo 

para ouvir músicas e assistir vídeos. O Windows Media Player é uma 
excelente experiência de entretenimento, nele pode-se administrar 
bibliotecas de música, fotografia, vídeos no seu computador, copiar 
CDs, criar playlists e etc., isso também é válido para o media center.
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– Ferramentas do sistema
• A limpeza de disco é uma ferramenta importante, pois o pró-

prio Windows sugere arquivos inúteis e podemos simplesmente 
confirmar sua exclusão.

• O desfragmentador de disco é uma ferramenta muito impor-
tante, pois conforme vamos utilizando o computador os arquivos 
ficam internamente desorganizados, isto faz que o computador fi-
que lento. Utilizando o desfragmentador o Windows se reorganiza 
internamente tornando o computador mais rápido e fazendo com 
que o Windows acesse os arquivos com maior rapidez.

• O recurso de backup e restauração do Windows é muito im-
portante pois pode ajudar na recuperação do sistema, ou até mes-
mo escolher seus arquivos para serem salvos, tendo assim uma có-
pia de segurança.

Inicialização e finalização

Quando fizermos login no sistema, entraremos direto no Windows, 
porém para desligá-lo devemos recorrer ao  e:
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CONJUNTOS NUMÉRICOS: NÚMEROS NATURAIS, INTEIROS, RACIONAIS, IRRACIONAIS E REAIS: OPERAÇÕES 
FUNDAMENTAIS (ADIÇÃO, SUBTRAÇÃO, MULTIPLICAÇÃO, DIVISÃO, POTENCIAÇÃO E RADICIAÇÃO) PROPRIEDADES 
DAS OPERAÇÕES, MÚLTIPLOS E DIVISORES, NÚMEROS PRIMOS, MÍNIMO MÚLTIPLO COMUM, MÁXIMO DIVISOR 

COMUM. 

Conjunto dos números inteiros - z
O conjunto dos números inteiros é a reunião do conjunto dos números naturais N = {0, 1, 2, 3, 4,..., n,...},(N C Z); o conjunto dos opostos 

dos números naturais e o zero. Representamos pela letra Z.

N C Z (N está contido em Z)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Z* Conjunto dos números inteiros não nulos

+ Z+ Conjunto dos números inteiros não negativos

* e + Z*+ Conjunto dos números inteiros positivos

- Z_ Conjunto dos números inteiros não positivos

* e - Z*_ Conjunto dos números inteiros negativos

Observamos nos números inteiros algumas características: 
• Módulo: distância ou afastamento desse número até o zero, na reta numérica inteira. Representa-se o módulo por | |. O módulo de 

qualquer número inteiro, diferente de zero, é sempre positivo.

• Números Opostos: dois números são opostos quando sua soma é zero. Isto significa que eles estão a mesma distância da origem 
(zero).

Somando-se temos: (+4) + (-4) = (-4) + (+4) = 0
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Operações
• Soma ou Adição: Associamos aos números inteiros positivos 

a ideia de ganhar e aos números inteiros negativos a ideia de perder. 

ATENÇÃO: O sinal (+) antes do número positivo pode ser dis-
pensado, mas o sinal (–) antes do número negativo nunca pode 
ser dispensado.

• Subtração: empregamos quando precisamos tirar uma quan-
tidade de outra quantidade; temos duas quantidades e queremos 
saber quanto uma delas tem a mais que a outra; temos duas quan-
tidades e queremos saber quanto falta a uma delas para atingir a 
outra. A subtração é a operação inversa da adição. O sinal sempre 
será do maior número.

ATENÇÃO: todos parênteses, colchetes, chaves, números, ..., 
entre outros, precedidos de sinal negativo, tem o seu sinal inverti-
do, ou seja, é dado o seu oposto.

Exemplo: 
(FUNDAÇÃO CASA – AGENTE EDUCACIONAL – VUNESP) Para 

zelar pelos jovens internados e orientá-los a respeito do uso ade-
quado dos materiais em geral e dos recursos utilizados em ativida-
des educativas, bem como da preservação predial, realizou-se uma 
dinâmica elencando “atitudes positivas” e “atitudes negativas”, no 
entendimento dos elementos do grupo. Solicitou-se que cada um 
classificasse suas atitudes como positiva ou negativa, atribuindo 
(+4) pontos a cada atitude positiva e (-1) a cada atitude negativa. 
Se um jovem classificou como positiva apenas 20 das 50 atitudes 
anotadas, o total de pontos atribuídos foi

(A) 50.
(B) 45.
(C) 42.
(D) 36.
(E) 32.

Resolução:
50-20=30 atitudes negativas
20.4=80
30.(-1)=-30
80-30=50
Resposta: A

• Multiplicação: é uma adição de números/ fatores repetidos. 
Na multiplicação o produto dos números a e b, pode ser indicado 
por a x b, a . b ou ainda ab sem nenhum sinal entre as letras.

• Divisão: a divisão exata de um número inteiro por outro nú-
mero inteiro, diferente de zero, dividimos o módulo do dividendo 
pelo módulo do divisor.

 
ATENÇÃO:
1) No conjunto Z, a divisão não é comutativa, não é associativa 

e não tem a propriedade da existência do elemento neutro.
2) Não existe divisão por zero.
3) Zero dividido por qualquer número inteiro, diferente de zero, 

é zero, pois o produto de qualquer número inteiro por zero é igual 
a zero.

Na multiplicação e divisão de números inteiros é muito impor-
tante a REGRA DE SINAIS:

Sinais iguais (+) (+); (-) (-) = resultado sempre positivo.
Sinais diferentes (+) (-); (-) (+) = resultado sempre negativo.

Exemplo: 
(PREF.DE NITERÓI) Um estudante empilhou seus livros, obten-

do uma única pilha 52cm de altura. Sabendo que 8 desses livros 
possui uma espessura de 2cm, e que os livros restantes possuem 
espessura de 3cm, o número de livros na pilha é:

(A) 10
(B) 15
(C) 18
(D) 20
(E) 22

Resolução:
São 8 livros de 2 cm: 8.2 = 16 cm
Como eu tenho 52 cm ao todo e os demais livros tem 3 cm, 

temos:
52 - 16 = 36 cm de altura de livros de 3 cm
36 : 3 = 12 livros de 3 cm
O total de livros da pilha: 8 + 12 = 20 livros ao todo.
Resposta: D

• Potenciação: A potência an do número inteiro a, é definida 
como um produto de n fatores iguais. O número a é denominado a 
base e o número n é o expoente.an = a x a x a x a x ... x a , a é multi-
plicado por a n vezes. Tenha em mente que:

– Toda potência de base positiva é um número inteiro positivo.
– Toda potência de base negativa e expoente par é um número 

inteiro positivo.
– Toda potência de base negativa e expoente ímpar é um nú-

mero inteiro negativo.

Propriedades da Potenciação 
1) Produtos de Potências com bases iguais: Conserva-se a base 

e somam-se os expoentes. (–a)3 . (–a)6 = (–a)3+6 = (–a)9

2) Quocientes de Potências com bases iguais: Conserva-se a 
base e subtraem-se os expoentes. (-a)8 : (-a)6 = (-a)8 – 6 = (-a)2

3) Potência de Potência: Conserva-se a base e multiplicam-se 
os expoentes. [(-a)5]2 = (-a)5 . 2 = (-a)10

4) Potência de expoente 1: É sempre igual à base. (-a)1 = -a e 
(+a)1 = +a

5) Potência de expoente zero e base diferente de zero: É igual 
a 1. (+a)0 = 1 e (–b)0 = 1

Conjunto dos números racionais – Q

Um número racional é o que pode ser escrito na forma n
m

, onde m 
e n são números inteiros, sendo que n deve ser diferente de zero. 
Frequentemente usamos m/n para significar a divisão de m por n. 
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N C Z C Q (N está contido em Z que está contido em Q)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Q* Conjunto dos números racionais não nulos

+ Q+ Conjunto dos números racionais não negativos

* e + Q*+ Conjunto dos números racionais positivos

- Q_ Conjunto dos números racionais não positivos

* e - Q*_ Conjunto dos números racionais negativos

Representação decimal 
Podemos representar um número racional, escrito na forma de fração, em número decimal. Para isso temos duas maneiras possíveis:
1º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, um número finito de algarismos. Decimais Exatos:

5
2

 = 0,4

2º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, infinitos algarismos (nem todos nulos), repetindo-se periodicamente Decimais 
Periódicos ou Dízimas Periódicas:

3
1

 = 0,333... 

Representação Fracionária 
É a operação inversa da anterior. Aqui temos duas maneiras possíveis:

1) Transformando o número decimal em uma fração numerador é o número decimal sem a vírgula e o denominador é composto pelo 
numeral 1, seguido de tantos zeros quantas forem as casas decimais do número decimal dado. Ex.:

0,035 = 35/1000

2) Através da fração geratriz. Aí temos o caso das dízimas periódicas que podem ser simples ou compostas.
– Simples: o seu período é composto por um mesmo número ou conjunto de números que se repeti infinitamente. Exemplos: 

Procedimento: para transformarmos uma dízima periódica simples em fração basta utilizarmos o dígito 9 no denominador para cada 
quantos dígitos tiver o período da dízima.

– Composta: quando a mesma apresenta um ante período que não se repete.
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RACIOCÍNIO LÓGICO

ESTRUTURA LÓGICA DE RELAÇÕES ARBITRÁRIAS 
ENTRE PESSOAS, LUGARES, OBJETOS OU EVENTOS 

FICTÍCIOS; DEDUZIR NOVAS INFORMAÇÕES DAS 
RELAÇÕES FORNECIDAS E AVALIAR AS CONDIÇÕES 

USADAS PARA ESTABELECER A ESTRUTURA DAQUELAS 
RELAÇÕES. DIAGRAMAS LÓGICOS. PROPOSIÇÕES E 

CONECTIVOS: CONCEITO DE PROPOSIÇÃO, VALORES 
LÓGICOS DAS PROPOSIÇÕES, PROPOSIÇÕES SIMPLES, 

PROPOSIÇÕES COMPOSTAS. OPERAÇÕES LÓGICAS 
SOBRE PROPOSIÇÕES: NEGAÇÃO, CONJUNÇÃO, 

DISJUNÇÃO, DISJUNÇÃO EXCLUSIVA, CONDICIONAL, 
BICONDICIONAL.CONSTRUÇÃO DE TABELAS-VERDADE. 

TAUTOLOGIAS, CONTRADIÇÕES E CONTINGÊNCIAS. 
IMPLICAÇÃO LÓGICA, EQUIVALÊNCIA LÓGICA, LEIS 

DE MORGAN.  ARGUMENTAÇÃO E DEDUÇÃO LÓGICA. 
SENTENÇAS ABERTAS, OPERAÇÕES LÓGICAS SOBRE 

SENTENÇAS ABERTAS. QUANTIFICADOR UNIVERSAL, 
QUANTIFICADOR EXISTENCIAL, NEGAÇÃO DE 

PROPOSIÇÕES QUANTIFICADAS. ARGUMENTOS 
LÓGICOS DEDUTIVOS; ARGUMENTOS CATEGÓRICOS.

RACIOCÍNIO LÓGICO MATEMÁTICO
Este tipo de raciocínio testa sua habilidade de resolver problemas 
matemáticos, e é uma forma de medir seu domínio das diferentes 
áreas do estudo da Matemática: Aritmética, Álgebra, leitura de ta-
belas e gráficos, Probabilidade e Geometria etc. Essa parte consiste 
nos seguintes conteúdos:
- Operação com conjuntos.
- Cálculos com porcentagens.

- Raciocínio lógico envolvendo problemas aritméticos, geomé-
tricos e matriciais.

- Geometria básica.
- Álgebra básica e sistemas lineares.
- Calendários.
- Numeração.
- Razões Especiais.
- Análise Combinatória e Probabilidade.
- Progressões Aritmética e Geométrica.

RACIOCÍNIO LÓGICO DEDUTIVO 
Este tipo de raciocínio está relacionado ao conteúdo Lógica de 

Argumentação.

ORIENTAÇÕES ESPACIAL E TEMPORAL 
O raciocínio lógico espacial ou orientação espacial envolvem 

figuras, dados e palitos. O raciocínio lógico temporal ou orientação 
temporal envolve datas, calendário, ou seja, envolve o tempo.

O mais importante é praticar o máximo de questões que envol-
vam os conteúdos:

- Lógica sequencial
- Calendários

RACIOCÍNIO VERBAL
Avalia a capacidade de interpretar informação escrita e tirar 

conclusões lógicas.
Uma avaliação de raciocínio verbal é um tipo de análise de ha-

bilidade ou aptidão, que pode ser aplicada ao se candidatar a uma 
vaga. Raciocínio verbal é parte da capacidade cognitiva ou inteli-
gência geral; é a percepção, aquisição, organização e aplicação do 
conhecimento por meio da linguagem.

Nos testes de raciocínio verbal, geralmente você recebe um 
trecho com informações e precisa avaliar um conjunto de afirma-
ções, selecionando uma das possíveis respostas:

A – Verdadeiro (A afirmação é uma consequência lógica das in-
formações ou opiniões contidas no trecho)

B – Falso (A afirmação é logicamente falsa, consideradas as in-
formações ou opiniões contidas no trecho)

C – Impossível dizer (Impossível determinar se a afirmação é 
verdadeira ou falsa sem mais informações)

ESTRUTURAS LÓGICAS
Precisamos antes de tudo compreender o que são proposições. 

Chama-se proposição toda sentença declarativa à qual podemos 
atribuir um dos valores lógicos: verdadeiro ou falso, nunca ambos. 
Trata-se, portanto, de uma sentença fechada.

Elas podem ser:
• Sentença aberta: quando não se pode atribuir um valor lógi-

co verdadeiro ou falso para ela (ou valorar a proposição!), portanto, 
não é considerada frase lógica. São consideradas sentenças abertas:

- Frases interrogativas: Quando será prova? - Estudou ontem? 
– Fez Sol ontem?

- Frases exclamativas: Gol! – Que maravilhoso!
- Frase imperativas: Estude e leia com atenção. – Desligue a 

televisão.
- Frases sem sentido lógico (expressões vagas, paradoxais, am-

bíguas, ...): “esta frase é falsa” (expressão paradoxal) – O cachorro 
do meu vizinho morreu (expressão ambígua) – 2 + 5+ 1 

• Sentença fechada: quando a proposição admitir um ÚNICO 
valor lógico, seja ele verdadeiro ou falso, nesse caso, será conside-
rada uma frase, proposição ou sentença lógica.

Proposições simples e compostas
• Proposições simples (ou atômicas): aquela que NÃO contém 

nenhuma outra proposição como parte integrante de si mesma. As 
proposições simples são designadas pelas letras latinas minúsculas 
p,q,r, s..., chamadas letras proposicionais.

• Proposições compostas (ou moleculares ou estruturas lógi-
cas): aquela formada pela combinação de duas ou mais proposições 
simples. As proposições compostas são designadas pelas letras lati-
nas maiúsculas P,Q,R, R..., também chamadas letras proposicionais.
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ATENÇÃO: TODAS as proposições compostas são formadas por duas proposições simples.

Proposições Compostas – Conectivos
As proposições compostas são formadas por proposições simples ligadas por conectivos, aos quais formam um valor lógico, que po-

demos vê na tabela a seguir:

OPERAÇÃO CONECTIVO ESTRUTURA LÓGICA TABELA VERDADE

Negação ~ Não p

Conjunção ^ p e q

Disjunção Inclusiva v p ou q

Disjunção Exclusiva v Ou p ou q

Condicional → Se p então q

Bicondicional ↔ p se e somente se q

Em síntese temos a tabela verdade das proposições que facilitará na resolução de diversas questões
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Exemplo: 
(MEC – CONHECIMENTOS BÁSICOS PARA OS POSTOS 9,10,11 E 16 – CESPE)

A figura acima apresenta as colunas iniciais de uma tabela-verdade, em que P, Q e R representam proposições lógicas, e V e F corres-
pondem, respectivamente, aos valores lógicos verdadeiro e falso.

Com base nessas informações e utilizando os conectivos lógicos usuais, julgue o item subsecutivo.
A última coluna da tabela-verdade referente à proposição lógica P v (Q↔R) quando representada na posição horizontal é igual a

(   ) Certo 
(   ) Errado

Resolução:
P v (Q↔R), montando a tabela verdade temos:

R Q P [ P v (Q ↔ R) ]
V V V V V V V V
V V F F V V V V
V F V V V F F V
V F F F F F F V
F V V V V V F F
F V F F F V F F
F F V V V F V F
F F F F V F V F

Resposta: Certo
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
Atendente de Educação Infantil

PRINCÍPIOS E OBJETIVOS DA EDUCAÇÃO BÁSICA 
BRASILEIRA.

Os atuais princípios e fins da educação brasileira estão defini-
dos no título II – Dos Princípios e Fins da Educação Nacional, nos 
artigos 2º e 3º, da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(LDB) – Lei nº. 9.394/96.

O artigo 2º afirma que “a educação é dever da família e do Es-
tado, inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais de solidarie-
dade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do edu-
cando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação 
para o trabalho”.

Já, o artigo 3º reafirma o disposto no artigo 206 da CF, estabe-
lecendo que:

O ensino será ministrado nos seguintes princípios:

I – igualdade de condições para o acesso e permanência na es-
cola;

II – liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultu-
ra, o pensamento, a arte e o saber;

III – pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas;
IV – respeito à liberdade e apreço à tolerância;
V – coexistência de instituições públicas e privadas de ensino;
VI – gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;
VII – valorização do profissional da educação escolar;
VIII – gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei 

e da legislação dos sistemas de ensino;
IX – garantia de padrão de qualidade;
X – valorização da experiência extraescolar;
XI- vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práti-

cas sociais.

Princípios do LDB
A atual LDB não se preocupa apenas em garantir o acesso ao 

aluno na escola, mas também sua permanência. É possível enten-
der este dispositivo se nos reportarmos às altas taxas de evasão e 
repetência indicadas pelas pesquisas realizadas na década de 1990.

Traz também a proposta da gestão democrática, o que possi-
bilitou a formação de colegiados escolares, eleição para escolha do 
diretor, etc.

Ampliou o conceito de educação para além do espaço escolar 
quando a vincula com o mundo do trabalho, a qualificação profis-
sional e as práticas sociais, com vistas ao exercício da sua cidadania, 
ideia reforçada no artigo 1º da LDB.

A educação abrange os processos formativos que se desen-
volvem na vida familiar, na convivência humana, no trabalho, nas 
instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e organi-
zações da sociedade civil e nas manifestações culturais.

Uma vez promulgada a lei é preciso refletir nas reais condições 
para sua aplicação, pois há um espaço muito grande entre o dis-
curso proclamado e a prática vivida. Sabemos das condições das 
escolas brasileiras, das condições de trabalho do professor, do aten-
dimento e suporte oferecido pelo poder público, nos mais diversos 
rincões deste Brasil tão desigual.

Fonte: Disponível em: https://blog.portaleducacao.com.br/
fundamentos-legais-da-educacao-principios-e-fins-da-educa-

cao-brasileira/#:~:text=9.394%2F96.,sua%20qualifica%C3%A7%-
C3%A3o%20para%20o%20trabalho%E2%80%9D. Acesso em: 

02.mar.2023. 

ORGANIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO NO BRASIL

Estrutura Organizacional da escola depende muito de suas ne-
cessidades. Predominantemente, o organograma é elaborado pela 
Secretaria da Educação dando uniformidade à rede, melhorando o 
acompanhamento e intervenções por parte desta secretaria. Con-
tudo, a escola deve fazer a sua parte e organizar-se para que os 
serviços realizados nesta aconteça em tempo hábil e com excelên-
cia.Portanto, o organograma demonstra como a escola ou entidade 
está organizada para realização de um serviço, mas, veja bem, não 
adianta ter uma estrutura organizacional se cada setor não realizar 
sua função específica, dando condições que outro setor a faça tam-
bém. As funções setoriais não devem misturar entre si, por conta de 
algum setor ficar sobrecarregado e não realizar satisfatoriamente a 
sua função. Cada setor deve ter seus instrumentais próprios, ade-
quados ao serviço que presta. 

É responsabilidade da Direção a organização, as intervenções 
propícias e a fiscalização do cumprimento de suas funções.

O estudo da escola como organização de trabalho não é novo, 
há toda uma pesquisa sobre administração escolar que remonta 
aos pioneiros da educação nova, nos anos 30. Esses estudos se 
deram no âmbito da Administração Escolar e, frequentemente, 
estiveram marcados por uma concepção burocrática, funcionalis-
ta, aproximando a organização escolar da organização empresarial. 
Tais estudos eram identificados com o campo de conhecimentos 
denominado Administração e Organização Escolar ou, simplesmen-
te Administração Escolar. Nos anos 80, com as discussões sobre 
reforma curricular dos cursos de Pedagogia e de Licenciaturas, a 
disciplina passou em muitos lugares a ser denominada de Organi-
zação do Trabalho Pedagógico ou Organização do Trabalho Escolar, 
adotando um enfoque crítico, frequentemente restringido a uma 
análise crítica da escola dentro da organização do trabalho no Capi-
talismo. Houve pouca preocupação, com algumas exceções, com os 
aspectos propriamente organizacionais e técnico-administrativos 
da escola.

É sempre útil distinguir, no estudo desta questão, um enfoque 
científico-racional e um enfoque crítico, de cunho sócio-político. 
Não é difícil aos futuros professores fazerem distinção entre essas 
duas concepções de organização e gestão da escola. No primeiro 
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enfoque, a organização escolar é tomada como uma realidade ob-
jetiva, neutra, técnica, que funciona racionalmente; portanto, pode 
ser

planejada, organizada e controlada, de modo a alcançar maio-
res índices de eficácia e eficiência. As escolas que operam nesse 
modelo dão muito peso à estrutura organizacional: organograma 
de cargos e funções, hierarquia de funções, normas e regulamen-
tos, centralização das decisões, baixo grau de participação das pes-
soas que trabalham na organização, planos de ação feitos de cima 
para baixo. Este é o modelo mais comum de funcionamento da or-
ganização escolar.

O segundo enfoque vê a organização escolar basicamente 
como um sistema que agrega pessoas, importando bastante a in-
tencionalidadee as interações sociais que acontecem entre elas, 
o contexto sócio-político etc. A organização escolar não seria uma 
coisa totalmente objetiva e funcional, um elemento neutro a ser 
observado, mas uma construção social levada a efeito pelos pro-
fessores, alunos, ais e integrantes da comunidade próxima. Além 
disso, não seria caracterizado pelo seu papel no mercado mas pelo 
interesse público. A visão crítica da escola resulta em diferentes for-
mas de viabilização da gestão democrática, conforme veremos em 
seguida.

Com base nos estudos existentes no Brasil sobre a organiza-
ção e gestão escolar e nas experiências levadas a efeito nos últimos 
anos, é possível apresentar, de forma esquemática, três das concep-
ções de organização e gestão: a técnico-científica (ou funcionalista), 
a autogestionária e a democrático-participativa.

A concepção técnico-científica baseia-se na hierarquia de car-
gos e funções visando a racionalização do trabalho, a eficiência dos-
serviços escolares. Tende a seguir princípios e métodos da adminis-
tração empresarial. Algumas características desse modelo são:

- Prescrição detalhada de funções, acentuando-se a divisão téc-
nica do trabalho escolar (tarefas especializadas).

- Poder centralizado do diretor, destacando-se as relações de 
subordinação em que uns têm mais autoridades do que outros.

- Ênfase na administração (sistema de normas, regras, proce-
dimentos burocráticos de controle das atividades), às vezes descui-
dando-se dos objetivos específicos da instituição escolar. 

- Comunicação linear (de cima para baixo), baseada em normas 
e regras.

- Maior ênfase nas tarefas do que nas pessoas.
Atualmente, esta concepção também é conhecida como gestão 

da qualidade total.
A concepção autogestionária baseia-se na responsabilidade 

coletiva, ausência de direção centralizada e acentuação da partici-
pação direta e por igual de todos os membros da instituição. Outras 
características:

- Ênfase nas inter-relações mais do que nas tarefas.
- Decisões coletivas (assembleias, reuniões), eliminação de to-

das as formas de exercício de autoridade e poder.
- Vínculo das formas de gestão interna com as formas de auto-

-gestão social (poder coletivo na
escola para preparar formas de auto-gestão no plano político).
- Ênfase na auto-organização do grupo de pessoas da institui-

ção, por meio de eleições e alternância no exercício de funções.
- Recusa a normas e sistemas de controle, acentuando-se a res-

ponsabilidade coletiva.

- Crença no poder instituinte da instituição (vivência da expe-
riência democrática no seio da instituição para expandi-la à socie-
dade) e recusa de todo o poder instituído. O caráter instituinte se 
dá pela prática da participação e auto-gestão, modos pelos quais se 
contesta o poder instituído.

A concepção democrática-participativa baseia-se na relação or-
gânica entre a direção e a participação do pessoal da escola. Acen-
tua a importância da busca de objetivos comuns assumidos por to-
dos. Defende uma forma coletiva de gestão em que as decisões são 
tomadas coletivamente e discutidas publicamente. Entretanto, uma 
vez tomadas as decisões coletivamente, advoga que cada membro 
da equipe assuma a sua parte no trabalho, admitindo-se a coor-
denação e avaliação sistemática da operacionalização das decisões 
tomada dentro de uma tal diferenciação de funções e saberes.

Outras características desse modelo:
- Definição explícita de objetos sócio-políticos e pedagógicos da 

escola, pela equipe escolar.
- Articulação entre a atividade de direção e a iniciativa e par-

ticipação das pessoas da escola e das que se relacionam com ela.
- A gestão é participativa mas espera-se, também, a gestão da 

participação.
- Qualificação e competência profissional.
- Busca de objetividade no trato das questões da organização e 

gestão, mediante coleta de informações reais.
- Acompanhamento e avaliação sistemáticos com finalidade 

pedagógica: diagnóstico, acompanhamento dos trabalhos, reorien-
tação dos rumos e ações, tomada de decisões.

- Todos dirigem e são dirigidos, todos avaliam e são avaliados.

Atualmente, o modelo democrático-participativo tem sido in-
fluenciado por uma corrente teórica que compreende a organiza-
ção escolar como cultura. Esta corrente afirma que a escola não é 
uma estrutura totalmente objetiva, mensurável, independente das 
pessoas, ao contrário, ela depende muito das experiências subjeti-
vas das pessoas e de suas interações sociais, ou seja, dos significa-
dos que as pessoas dão às coisas enquanto significados socialmente 
produzidos e mantidos. Em outras palavras, dizer que a organiza-
ção é uma cultura significa que ela é construída pelos seus próprios 
membros.

Esta maneira de ver a organização escolar não exclui a presença 
de elementos objetivos, tais como as ferramentas de poder exter-
nas e internas, a estrutura organizacional, e os próprios objetivos 
sociais e culturais definidos pela sociedade e pelo Estado. Uma vi-
são sócio-crítica propõe considerar dois aspectos interligados: por 
um lado, compreende que a organização é uma construção social, a 
partir da Inteligência subjetiva e cultural das pessoas, por outro, que 
essa construção não é um processo livre e voluntário, mas mediati-
zado pela realidade sóciocultural e política mais ampla, incluindo a 
influência de forças externas e internas marcadas por interesses de 
grupos sociais, sempre contraditórios e às vezes conflitivos. Busca 
relações solidárias, formas participativas, mas também valoriza os 
elementos internos do processo organizacional- o planejamento, a 
organização e a gestão, a direção, a avaliação, as responsabilidades 
individuais dos membros da equipe e a ação organizacional coor-
denada e supervisionada, já que precisa atender a objetivos sociais 
e políticos muito claros, em relação à escolarização da população.
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As concepções de gestão escolar refletem portanto, posições políticas e concepções de homem e sociedade. O modo como uma esco-
la se organiza e se estrutura tem um caráter pedagógico, ou seja, depende de objetivos mais amplos sobre a relação da escola com a con-
servação ou a transformação social. A concepção funcionalista, por exemplo, valoriza o poder e a autoridade, exercidas unilateralmente. 

Enfatizando relações de subordinação, determinações rígidas de funções, hipervalorizando a racionalização do trabalho, tende a reti-
rar ou, ao menos, diminuir nas pessoas a faculdade de pensar e decidir sobre seu trabalho. Com isso, o grau de envolvimento profissional 
fica enfraquecido.

As duas outras concepções valorizam o trabalho coletivo, implicando a participação de todos nas decisões. Embora ambas tenham 
entendimentos das relações de poder dentro da escola, concebem a participação de todos nas decisões como importante ingrediente 
para a criação e desenvolvimento das relações democráticas e solidárias. Adotamos, neste livro, a concepção democrático-participativa.

A Estrutura Organizacional de uma Escola
Toda a instituição escolar necessita de uma estrutura de organização interna, geralmente prevista no Regimento Escolar ou em legis-

lação específica estadual ou municipal. O termo estrutura tem aqui o sentido de ordenamento e disposição das funções que asseguram 
o funcionamento de um todo, no caso a escola. Essa estrutura é comumente representada graficamente num organograma um tipo de 
gráfico que mostra a inter-relações entre os vários setores e funções de uma organização ou serviço. Evidentemente a forma do organo-
grama reflete a concepção de organização e gestão. A estrutura organizacional de escolas se diferencia conforme a legislação dos Estados 
e Municípios e, obviamente, conforme as concepções de organização e gestão adotada, mas podemos apresentar a estrutura básica com 
todas as unidades e funções típicas de uma escola.

Organograma Básico de Escolas 

Conselho de escola
O Conselho de Escola tem atribuições consultivas, deliberativas e fiscais em questões definidas na legislação estadual ou municipal 

e no Regimento Escolar. Essas questões, geralmente, envolvem aspectos pedagógicos, administrativos e financeiros. Em vários Estados o 
Conselho é eleito no início do ano letivo. Sua composição tem uma certa proporcionalidade de participação dos docentes, dos especialis-
tas em educação, dos funcionários, dos pais e alunos, observando-se, em princípio, a paridade dos integrantes da escola (50%) e usuários 
(50%). Em alguns lugares o Conselho de Escola é chamado de “colegiado” e sua função básica é democratizar as relações de poder (Paro, 
1998; Cizeski e Romão, 1997).


